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EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE CIRURGIA 
PLÁSTICA PÓS-BARIÁTRICA. TEMA 1.069. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do Tema Repetitivo n. 1.069, "(i) É de cobertura obrigatória 
pelos planos de saúde a cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional 
indicada pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica, visto ser 
parte decorrente do tratamento da obesidade mórbida. (ii) Havendo dúvidas 
justificadas e razoáveis quanto ao caráter eminentemente estético da cirurgia 
plástica indicada ao paciente pós-cirurgia bariátrica, a operadora de plano 
de saúde pode se utilizar do procedimento da junta médica, formada para 
dirimir a divergência técnico assistencial, desde que arque com os honorários 
dos respectivos profissionais e sem prejuízo do exercício do direito de ação 
pelo beneficiário, em caso de parecer desfavorável à indicação clínica do 
médico assistente, ao qual não se vincula o julgador".
2. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE CIRURGIA 
PLÁSTICA PÓS-BARIÁTRICA. TEMA 1.069. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do Tema Repetitivo n. 1.069, "(i) É de cobertura obrigatória 
pelos planos de saúde a cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional 
indicada pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica, visto ser 
parte decorrente do tratamento da obesidade mórbida. (ii) Havendo dúvidas 
justificadas e razoáveis quanto ao caráter eminentemente estético da cirurgia 
plástica indicada ao paciente pós-cirurgia bariátrica, a operadora de plano 
de saúde pode se utilizar do procedimento da junta médica, formada para 
dirimir a divergência técnico assistencial, desde que arque com os honorários 
dos respectivos profissionais e sem prejuízo do exercício do direito de ação 
pelo beneficiário, em caso de parecer desfavorável à indicação clínica do 
médico assistente, ao qual não se vincula o julgador".
2. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por U C C DE T M contra decisão proferida por 

esta Relatoria, que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial, ante a 

incidência da Súmula 83/STJ (fls. 441/446).

Nas razões do agravo interno, requer a agravante a reconsideração da decisão, 

alegando que é inaplicável a Súmula 83/STJ, acentuando que "a realização de prova pericial 

seria imprescindível para dirimir se os procedimentos postulados são ou não estéticos" (fl. 451).

O prazo para impugnação do presente recurso decorreu in albis (fl. 457).

É o relatório.

VOTO
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A irresignação não merece prosperar.

No caso dos autos, a Corte de origem, com base no lastro probatório dos autos, em 

especial pelos laudos médicos e psicológicos, verificou que o procedimento cirúrgico não possui 

caráter meramente estético, mas oriundo das consequências da cirurgia bariátrica realizada 

previamente. É o que se extrai do trecho do acórdão a seguir (fls. 347/357):
 

Com efeito, há muito que a jurisprudência desta Corte e do C. STJ, já tem 
firmado o entendimento de que as empresas operadoras de Contratos de 
Prestação de Serviços Médicos e Hospitalares, ou aquelas que celebram 
Contratos de Seguro para cobertura desses mesmos serviços, não podem 
interferir nas recomendações médicas, assim como não podem se recusar a 
cobrir tratamentos que tenham direta relação com doença coberta ou mesmo 
procedimentos e exames que dela decorram, tudo porque as recusas 
contrariam a própria natureza do contrato.
No caso, a Demandante é portadora de obesidade mórbida, e teve tratamento 
cirúrgico (Bariátrica) prescrito por médico (relatório a fls. 55/53).
Tal comorbidade, se não tratada corretamente, pode vir a provocar, a médio 
e longo prazo, uma inflamação capaz de evoluir para quadros mais graves de 
hepatite gordurosa, cirrose hepática e até câncer no fígado.
(...)
A recusa à realização da cirurgia necessária ao restabelecimento da saúde da 
Autora representa ilícito que impôs à paciente, sofrimento desnecessário, 
ofensa a seu direito à integridade psicofísica que se extrai de seus direitos 
fundamentais à vida e à saúde e que merece compensação, descabendo exigir 
prova.

 
Em outras palavras, as instâncias ordinárias entenderam pelo dever de cobertura pelo 

plano de saúde, uma vez que a cirurgia era necessária para a completa recuperação da saúde da 

beneficiária, ostentando finalidade reparadora.

Cabe observar a tese representativa da controvérsia, firmada no Tema 1.069 dos 

Repetitivos, de que é de cobertura obrigatória pelos planos de saúde a cirurgia plástica de caráter 

reparador ou funcional indicada pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica, visto 

ser parte decorrente do tratamento da obesidade mórbida. Confira-se a ementa do precedente 

qualificado e vinculante:
 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
PACIENTE PÓS-CIRURGIA BARIÁTRICA. DOBRAS DE PELE. 
CIRURGIAS PLÁSTICAS. NECESSIDADE. PROCEDIMENTO. NATUREZA 
E FINALIDADE. CARÁTER FUNCIONAL E REPARADOR. COBERTURA. 
RESTABELECIMENTO INTEGRAL DA SAÚDE. DANOS MORAIS. 
CONFIGURAÇÃO. VALOR INDENIZATÓRIO. MANUTENÇÃO. 
RAZOABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Tratam os autos da definição acerca da obrigatoriedade de custeio pelo 
plano de saúde de cirurgias plásticas em paciente pós-cirurgia bariátrica.
2. Teses para os fins do art. 1.040 do CPC/2015: (i) é de cobertura 
obrigatória pelos planos de saúde a cirurgia plástica de caráter reparador ou 
funcional indicada pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia 
bariátrica, visto ser parte decorrente do tratamento da obesidade mórbida, e, 
(ii) havendo dúvidas justificadas e razoáveis quanto a o caráter 
eminentemente estético da cirurgia plástica indicada ao paciente pós- 
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cirurgia bariátrica, a operadora de plano de saúde pode se utilizar do 
procedimento da junta médica, formada para dirimir a divergência técnico- 
assistencial, desde que arque com os honorários dos respectivos profissionais 
e sem prejuízo do exercício do direito de ação pelo beneficiário, em caso de 
parecer desfavorável à indicação clínica do médico assistente, ao qual não se 
vincula o julgador.
3. Recurso especial não provido." (Recurso Especial Repetitivo 1.870.834/SP, 

Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, 

julgado em 13/09/2023, DJe de 19/09/2023)
 
No mesmo sentido:

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC. OMISSÃO NÃO 
VERIFICADA. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE PÓS-CIRURGIA 
BARIÁTRICA. DOBRAS DE PELE. CIRURGIAS 
PLÁSTICAS. NECESSIDADE. CARÁTER FUNCIONAL E REPARADOR. 
NÃO ESTÉTICO. DEVER DE COBERTURA. CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...) 3. Esta Corte de Justiça já teve a oportunidade de perfilhar o 
entendimento de que, tendo sido o segurado em tratamento de obesidade 
mórbida, com cobertura da seguradora, submetido à cirurgia bariátrica, deve 
a operadora do plano de saúde arcar com os tratamentos necessários e 
complementares ao referido ato cirúrgico, destinados à cura da patologia 
(AgRg no AREsp 583.765/MG, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 19/5/2015, DJe de 22/6/2015).
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.656.178/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, DJe 27/8/2020)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE 
DESPESAS COM O TRATAMENTO CIRÚRGICO DE DERMOLIPECTOMIA 
NAS COXAS, PROCEDIMENTO COMPLEMENTAR À CIRURGIA 
BARIÁTRICA. DANO MORAL.
1. 'Havendo indicação médica para cirurgia plástica de caráter reparador ou 
funcional em paciente pós-cirurgia bariátrica, não cabe à operadora negar a 
cobertura sob o argumento de que o tratamento não seria adequado, ou que 
não teria previsão contratual, visto que tal terapêutica é fundamental à 
recuperação integral da saúde do usuário outrora acometido de obesidade 
mórbida, inclusive com a diminuição de outras complicações e comorbidades, 
não se configurando simples procedimento estético ou rejuvenescedor' (REsp 
1.757.938/DF, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 05.02.2019, DJe 12.02.2019).
2. A recusa indevida/injustificada do plano de saúde em proceder à cobertura 
financeira de procedimento médico ou medicamento, a que esteja legal ou 
contratualmente obrigado, poderá ensejar o dever de reparação a título de 
dano moral, quando demonstrado o agravamento da situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do usuário, já combalido pela própria 
doença. Situação configurada na hipótese.
3. A fixação do valor devido a título de indenização por danos morais, 
segundo a jurisprudência desta Corte, deve considerar o método bifásico, 
sendo este o que melhor atende às exigências de um arbitramento equitativo 
da indenização por danos extrapatrimoniais, uma vez que minimiza eventual 

Documento eletrônico VDA44805120 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 09/12/2024 12:17:31
Código de Controle do Documento: 3e8ab0b1-b4f8-49ff-a561-c9946ee0ede2



arbitrariedade ao se adotar critérios unicamente subjetivos do julgador, além 
de afastar eventual tarifação do dano (REsp 1.445.240/SP, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 10.10.2017, DJe 22.11.2017).
4. Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no REsp 1.809.457/SP, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, DJe 3/3/2020)
 
No presente caso, reitere-se que o Tribunal a quo observou rigorosamente o 

epigrafado recurso especial repetitivo de natureza vinculante, em especial porque não foi 

demonstrada a dúvida razoável quanto ao caráter reparador da cirurgia postulada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

"A QUARTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2024
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